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PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível –
Ação  de  demolição  –  Sentença  de
precedência  do  pedido –  Recurso  –
Informação  de  regularização  da  obra  –
Pedidos  de  extinção  do  processo  sem
resolução mérito – Acolhimento – Perda de
objeto  –  Falta  de  interesse  de  agir
superveniente – Seguimento negado.

-  Verificada a  existência  de  fato
superveniente à sentença  em  ação
demolitória,  que torne  inócua  a prestação
jurisdicional  buscada  que  eventualmente
venha a  ser  deferida, impõe-se a  extinção
do processo sem resolução de mérito, por
falta de interesse de agir. 

- “Impõe-se reconhecer a perda do objeto
da  ação  demolitória,  com a  consequente
ausência  superveniente  do  interesse
processual, quando, após o ajuizamento da
demanda,  vem  aos  autos  informação  de
que  o  réu  regularizou  a  obra,  obtendo  o
alvará correspondente”. (TJMG - Apelação
Cível  1.0024.11.004677-8/001,  Relator(a):
Des.(a) Áurea Brasil , 5ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento  em 26/06/2014,  publicação da
súmula em 07/07/2014)
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Vistos etc.

O Espólio de  Sílvio da Silva Tó interpôs
apelação cível contra  sentença  proferida  pelo Juízo da 1ª Vara da  Fazenda
Pública  da  Comarca  da  Capital (fls.  57/59),  que,  nos  autos  da  “ação
demolitória”, ajuizada pelo  Município de João Pessoa,  julgou procedente o
pedido,  para determinar a demolição da área irregularmente construída na
Rua Coronel Barata, n. 42, Jardim Treze de Maio, nesta Capital, bem como
determinar a vedação de qualquer edificação no local sem alvará municipal.

Nos arrazoados apresentados,  fls. 60/63,  o
apelante alega, em síntese,  a regularidade da obra, eis que pagou todas as
despesas perante a edilidade municipal, inclusive multa imposta, tendo obtido
alvará de construção em 29.11.2006.

Afirma  o  recorrente  que  o  magistrado
laborou em equívoco, já que consta comprovação de que a obra estava sendo
construída com a devida licença, conforme atesta documento de fl. 29. 

Requer o provimento do recurso, para que
seja reformada a sentença.

Nas  contrarrazões  recursais,  fl.  66,  o
Município de João Pessoa informa que foi regularizado o termo de embargo
de n.  1280/2005,  bem como o auto de infração de n. 2732/2005, através do
alvará de n. 2006/001017, requerendo, com isso, a extinção do processo sem
resolução de mérito, ante a perda de objeto.

Em petição de fls. 74, o apelante manifesta
sua concordância com o pedido de extinção do processo sem resolução de
mérito.

Parecer  Ministerial  de  fls.  81/83,  pela
homologação da desistência do recurso.

É o relatório.

Decido:

Diante  das  informações  noticiadas  nos
autos,  amparadas  em  fatos  ocorridos  posteriormente  à  interposição  do
recurso,  inconteste a perda do objeto da ação,  por  superveniente falta  de
interesse de agir.
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As  condições  da  ação  são  requisitos
necessários  à  resolução do  mérito  e,  havendo superveniente  ausência  de
qualquer delas, deve o magistrado proferir decisão terminativa.

Ademais,  incumbe  ao  julgador  tomar  em
consideração os fatos supervenientes no momento do julgamento, nos termos
do art. 462 do CPC:

Art. 462. Se, depois da propositura da ação, algum fato
constitutivo,  modificativo ou extintivo do direito influir
no  julgamento  da  lide,  caberá  ao  juiz  tomá-lo  em
consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no
momento de proferir a sentença.

O  processualista  Cândido  Rangel
Dinamarco explica que só há interesse/necessidade quando, sem o processo
e  sem  o  exercício  da  jurisdição,  o  sujeito  seria  incapaz  de  obter  o  bem
desejado  (Instituições  de  Direito  Processual  Civil.  3.  ed.,  São  Paulo:
Malheiros, 2003, v. II. p. 303 e 305).

Segundo  Humberto  Teodoro  Júnior,  o
interesse de agir é instrumental e secundário, surge da necessidade de obter,
através do processo a proteção ao interesse substancial. Entende-se, dessa
maneira,  que  há  interesse  processual  “se  a  parte  sofre  um prejuízo,  não
propondo a demanda, e daí resulta que, para evitar esse prejuízo, necessita
exatamente  da  intervenção  dos  órgãos  jurisdicionais”  (Curso  de  Direito
Processual Civil. 40. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003, v. I. p.52).

No caso dos autos,  o  Município de João
Pessoa não  tem  mais  interesse  na  ação  demolitória  de  obra  outrora
considerada irregular, haja vista ter havido a sua regularização pelo apelante,
como  atesta  a  informação  de  cancelamento  de  termo  de  infração  e  de
embargo  sobra  a  obra  (fls.  72),  o  que  impõe  inexoravelmente  o
reconhecimento da ausência superveniente do interesse de agir.

Nesse  sentido,  importante  colacionar  os
seguintes julgados  do Tribunal  de  Justiça  Mineiro proferidos  em  casos
análogos, “in verbis”:

APELAÇÃO CÍVEL - NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA -
REGULARIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO NO CURSO DA
AÇÃO  -  PERDA  SUPERVENIENTE  DO  OBJETO  -
CARACTERIZAÇÃO  -  ÔNUS  DA  SUCUMBÊNCIA  -
PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE  -  GRATUIDADE
JUDICIÁRIA  -  DEFERIMENTO  -  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  Se  no  curso  da  lide  o
Município de Itambacuri expede alvará de licença para

3



Apelação Cível nº 0025329-22.2009.815.2001

construção,  superando,  desta  forma,  a  nulidade
declinada na inicial, desaparece a utilidade/necessidade
do  processo  e  tem-se,  por  conseqüência,  a  perda  do
objeto da ação e  a falta  do interesse  processual,  que
conduzem  à  extinção  do  processo. Pelo  princípio  da
causalidade impõe-se a condenação no pagamento das
verbas  sucumbenciais,  daquele  que  deu  causa  à
propositura de ação extinta sem resolução de mérito por
perda  superveniente  do  objeto.  (2ª  Câmara  Cível,
Apelação Cível n. 1.0327.08.035300-3/001, Relator Des.
Afrânio Vilela, julgamento em 06.07.2010, publicação da
súmula em 14.07.2010).

EMENTA:  REEXAME  NECESSÁRIO  \\  APELAÇÃO
CÍVEL  -  DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -
AÇÃO DEMOLITÓRIA - REGULARIZAÇÃO DA OBRA
NO  CURSO  DA  LIDE  -  PERDA  DO  OBJETO  -
AUSÊNCIA  SUPERVENIENTE  DO  INTERESSE
PROCESSUAL  -  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO,  SEM
JULGAMENTO  DE  MÉRITO  -  ÔNUS
SUCUMBENCIAIS - PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE -
CONDENAÇÃO  DO  RÉU,  ANTE  SUA  INÉRCIA  EM
FACE  DAS  NOTIFICAÇÕES  ADMINISTRATIVAS  -
SENTENÇA  REFORMADA,  EM  REEXAME
NECESSÁRIO  CONHECIDO  DE  OFÍCIO  
1.  Impõe-se  reconhecer  a  perda  do  objeto  da  ação
demolitória, com a consequente ausência superveniente
do interesse processual, quando, após o ajuizamento da
demanda,  vem  aos  autos  informação  de  que  o  réu
regularizou a obra, obtendo o alvará correspondente.  
2.  Perda  do  objeto  configurada,  ante  a  ausência
superveniente do interesse de agir quanto à pretensão
de demolição da obra.
3. A perda do objeto por superveniente falta de interesse
de agir,  por  conduta atribuída  ao  réu,  autoriza  a  sua
condenação  ao  pagamento  dos  ônus  sucumbenciais.
Aplicação  do  princípio  da  causalidade.  
4.  Sentença  reformada,  em  reexame  necessário
conhecido  de  ofício,  para  extinguir  o  processo,  sem
julgamento de mérito, com fulcro no art. 267, inciso VI,
do  Código  de  Processo  Civil.  Prejudicado  o  apelo
voluntário. (TJMG - Apelação Cível 1.0024.11.004677-
8/001,  Relator(a):  Des.(a)  Áurea  Brasil  ,  5ª  CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  26/06/2014,  publicação  da
súmula  em  07/07/2014)  (Destaques inexistentes nas
redações originais).

Entrementes,  após  a prolação da decisão
de  primeira  instância  e  o  ajuizamento  da  insurgência  recursal  pelo
demandado, ocorreu fato superveniente, a ser considerado, de acordo com o
preceituado no art. 462 do CPC. 
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Tal fato  consiste na regularização  da  obra
pelo recorrente, de forma voluntária, consoante, como dito, documentos de fls.
71/72. 

Diante  de  tal  acontecimento,  restou
configurado o exaurimento do interesse  processual do Município, tendo em
vista já ter alcançado o seu desiderato com a regularização de obra. 

Daí impõe-se a extinção do processo sem
resolução  do  mérito,  ante  a  flagrante  ausência  de  interesse  de  agir
superveniente, caracterizada pela perda do objeto da demanda. 

Lado  outro,  a  despeito  da  extinção  do
processo sem resolução do mérito, em que, a princípio, não se verifica parte
vencida ou vencedora, impõe-se, na hipótese dos autos, a condenação do réu
ao pagamento dos ônus sucumbenciais.

O  Município  de  João  Pessoa instruiu  a
petição  inicial  com  cópia  de procedimento  administrativo  previamente
instaurado, aferindo a irregularidade da obra erguida pelo demandado e com
vistas a que este procedesse à devida regularização.

Contudo,  o  demandado  não  tomou  as
providências cabíveis em época própria a evitar a demanda judicial, obrigando
a administração a buscar esta via para solucionar a questão.

Outrossim, somente após o ajuizamento da
ação é que a situação veio a ser definitivamente resolvida.

Ante todo o exposto, com base no art. 557,
“caput”, do CPC, nego seguimento ao apelo manifestamente prejudicado,
reformando, contudo, a sentença para extinguir o processo, sem resolução de
mérito, com fulcro no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, à vista
da perda de seu objeto, por ausência superveniente do interesse de agir.

Com  base  no  princípio  da  causalidade,
mantenho  a  condenação do  réu,  ora  apelante,  ao  pagamento  das  custas
processuais e dos honorários advocatícios arbitrados em primeiro grau. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 13 de outubro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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